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DECRETO EXECUTIVO MUNICIPAL Nº 010, DE 26 DE MARÇO
DE 2021.

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DO DECRETO MUNICIPAL Nº
010-012/00-GP DE 22 DE MARÇO DE 2000.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL, no uso das atribuições
legais que lhe são conferidas por força da Lei Orgânica Municipal,
especialmente o art. 117 c/c com o art. 124, I, “e” da LOM, e

Considerando, que o Decreto Municipal nº 010-12/00-GP criou direitos e
obrigações que fundamentaram a relação jurídica entre as partes Município
de São Rafael (Cedente) e Ruy Jácome de Medeiros (Cessionário-foreiro),
para uso de bem público por particular;

Considerando, que entre as obrigações do Cessionário-foreiro estava o
pagamento anual de contraprestação pelo uso do bem público através de
Laudêmio, consoante fixado no art. 5º do suprarreferido Decreto;

Considerando que o Cessionário-foreiro Ruy Jácome de Medeiros jamais
cumprira com a sua parte obrigacional da cessão anteriormente firmada,
qual seja, o pagamento anual do Laudêmio, incorrendo em inadimplemento
de cláusula contratual;

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica revogado o Decreto Municipal nº 010-012/00-GP
de 22 de março de 2000 que havia cedido a título oneroso uma gleba de
terra pertencente ao município para o senhor Ruy Jácome de Medeiros.

Art. 2º - A posse da referida gleba de terra volta a ser
incorporada imediatamente ao patrimônio Público Municipal.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

São Rafael - RN, em 26 de março de 2021.
GABINETE DO PREFEITO.

RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 459, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Institui o Programa de Recuperação Fiscal de São Rafael/RN – REFIS
MUNICIPAL, com a finalidade de promover a regularização de
créditos tributários e os demais créditos inscritos ou não em dívida
ativa, decorrentes de débitos de pessoas físicas e jurídicas relativos a
tributos municipais e demais ativos do município, com vencimentos
anteriores a 31 de dezembro de 2020, inscritos ou não em dívida ativa,
e da outras providências.

A Câmara Municipal de São Rafael-RN, usando das atribuições legais que
lhe são conferidas, APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA a
seguinte Lei:

Art.1º - Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal de São
Rafael/RN – REFIS MUNICIPAL, com a finalidade de promover a
regularização de créditos tributários e os demais créditos inscritos ou não
em dívida ativa, decorrentes de débitos de pessoas físicas e jurídicas
relativos a tributos municipais e demais ativos do município, com
vencimentos anteriores a 31 de dezembro de 2020, inscritos ou não em
dívida ativa, parcelados, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou
não.

Parágrafo Primeiro.  Os impostos que fazem jus a este REFIS são: Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano – IPTU, Imposto Sobre
Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN, Taxa de Alvará de Localização e
Funcionamento, Contribuição de Melhoria, Taxas Relativas a Alvarás de
Construção.

Art.2º - O ingresso no REFIS MUNICIPAL dar-se-á por opção da pessoa
física ou jurídica, que fará jus a regime especial de consolidação e
parcelamento dos débitos referidos no artigo anterior.

§ 1º - O ingresso no REFIS MUNICIPAL implica a inclusão da totalidade
dos débitos referidos no artigo 1º, em nome da pessoa física ou jurídica,
inclusive os não constituídos, que serão incluídos no programa mediante
confissão.

§ 2º - O contribuinte que apresentar pendências com a fazenda municipal
ficará impedido de requerer qualquer Alvará e Certidão Negativa de
Débitos Municipais.

Art.3º - Os Créditos de natureza tributária inscritos em dívida ativa e
demais ativos do Município, constituídos até a data limite de 31 de
dezembro de 2020, poderão ser pagos de acordo com os seguintes critérios
e benefícios que segue:
I- PAGAMENTO A VISTA, com o efetivo pagamento da parcela
no ato da adesão: 100% (cem por cento) de descontos sobre MULTAS E
JUROS;

II- Parcelamento em 02 (duas) vezes, com o efetivo pagamento da
primeira parcela no ato da adesão: 90% (noventa por cento) de desconto
sobre MULTA E JUROS;

III- Parcelamento em 03 (três) vezes, com o efetivo pagamento da
primeira parcela no ato da adesão: 70% (setenta por cento) de desconto
sobre MULTAS E JUROS;

IV- Parcelamento em 04 (quatro) vezes, com o efetivo pagamento da
primeira parcela no ato da adesão: 50% (cinqüenta por cento) de desconto
sobre MULTAS E JUROS;

V- Parcelamento em 05 (cinco) vezes, com o efetivo pagamento da
primeira parcela no ato da adesão: 30% (trinta por cento) de desconto sobre
MULTAS E JUROS;

VI- Parcelamento acima de 05 (cinco) vezes, será realizado
contemplando no máximo de 12 (doze) parcelas, não podendo, as parcelas,
serem inferiores ao valor de 50% da Unidade Fiscal do Município (UFM).

§ 1º - A primeira parcela do REFIS MUNICIPAL, deverá ser paga
impreterivelmente no ato de sua adesão através de documento de
arrecadação municipal- DAM nos canais credenciados para os respectivos
recebimentos.

§ 2º - Para a adesão ao programa, o valor mínimo da parcela não deverá ser
inferior a R$ 50,00(cinqüenta reais) por cadastro, para contribuinte
PESSOA FÍSICA e R$ 100,00 (cem reais) por cadastro, para contribuintes
PESSOA JURÍDICA.

§ 3º - Tratando-se de valor inferior ao previsto no parágrafo anterior, a
adesão ao programa somente será possível se o contribuinte quitar o débito
em parcela em PARCELA ÚNICA, nos termos do inciso I, deste artigo.

Art.4º - O pedido de parcelamento implica:

I – confissão irrevogável e irretratável dos débitos existentes;
II – expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou
judicial, bem como desistência dos interpostos, relativamente aos débitos
existentes no pedido, por opção do contribuinte.
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§ 1º - O contribuinte deverá requerer o parcelamento previsto nesta lei,
impreterivelmente até a data limite de 45 (quarenta e cinco) dias após
sanção do projeto de lei, mediante assinatura “Termo de Opção do REFIS”,
conforme modelo elaborado e aprovado pelo órgão responsável pela dívida
ativa.

§ 2º - O Prazo a que se refere o parágrafo § 1º, deste inciso, poderá sofre
alterações de acordo com a discricionariedade do executivo municipal.

§ 3º - Os requerimentos de parcelamento administrativos dos débitos
fiscais, abrangendo aqueles reclamados em qualquer fase de tramitação
administrativa e judicial, deverão ser protocolados junto a Diretoria de
Tributação no prazo referido no § 1º deste inciso, com a indicação do
número de parcelas desejadas.
§ 4º - O chefe do Poder Executivo poderá delegar competência aos seus
subordinados diretos; o Secretário Municipal de Tributação, Administração
e Finanças, ao Procurador Geral do Município e ao Diretor Geral de
Administração, Tributação e Finanças), em conformidade com a LMC nº
384 (São Rafael, 2016, art. 2º, inciso II), cada um em sua área de atuação,
para deferir o requerimento de parcelamento apresentado pelo contribuinte.

§ 5º - O deferimento do pedido de parcelamento, que corresponderá à
formalização do acordo com o contribuinte, deverá estar devidamente
fundamentado pela autoridade que o deferiu.

Art.5º - O saldo devedor parcelado em reais, será representado em
U.F.M.(unidade fiscal municipal).

§ 1º - O parcelamento de pessoa física terá o mínimo de 0,5 U.F.M. e para
pessoa jurídica o equivalente a 1,0 U.F.M.

§ 2º - O valor de referência de U.F.M.(unidade fiscal municipal) a que se
refere o parágrafo anterior será regido de acordo com a LMC nº310 (São
Rafael, 2012, art.364).

Art.6º - Os débitos fiscais parcelados, quando não pagos na data dos
respectivos vencimentos, perderão os benefícios concedidos constante no
artigo quarto desta lei.
Parágrafo Único. O não pagamento de duas parcelas consecutivas implicará
exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não
pago, estabelecendo-se em relação ao montante pago os acréscimos legais
da legislação aplicável á época da ocorrência dos respectivos fatos
geradores, mediante inscrição automática do débito em dívida ativa e
consequente cobrança judicial.

Art.7º - O disposto nesta lei se aplica aos créditos tributários lançados de
ofício, decorrentes de infrações praticadas com dolo, fraude ou simulação,
ou de isenção ou imunidade concedidas ou reconhecidas em processos
eivados de vícios, bem como aos de falta de recolhimento de tributo retido
pelo contribuinte substituto, na forma da legislação pertinente.

Art.8º - A fruição dos benefícios contemplados por esta lei não confere
direito a restituição ou compensação de importância já paga, a qualquer
título.

Art.9º - A Diretoria de Tributação estabelecerá os procedimentos
administrativos para o processamento dos pedidos de inscrição ao REFIS
MUNICIPAL e parcelamento do que se trata a presente lei.

Art.10º - O REFIS MUNICIPAL alcança débitos relativos ao Imposto
Sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI como também Imposto Sobre
Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN.

Art.11º - O servidor público municipal ATIVO ou INATIVO, que se
encontrar em débito com a Fazenda Municipal, poderá optar pelo desconto
do débito em folha de pagamento.

Art.12º- O contribuinte que tiver seu requerimento homologado e após o
pagamento da primeira parcela, poderá requerer junto a Diretoria de
Tributação, CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE
NEGATIVA junto a Fazenda Municipal de São Rafael/RN.

Art.14º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Rafael/RN, 26 de março de 2021.

RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 460, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
Conselho do Fundeb.

O(A) Prefeito(a) do Município de São Rafael, Estado do Rio Grande do
Norte, no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto nos arts. 33 e
34 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, sanciona a seguinte Lei:

Capítulo I
Das Disposições Preliminares
Art. 1º.  Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do Fundeb, no
âmbito do Município de São Rafael/RN.

Capítulo II
Da composição
Art. 2º.  O Conselho a que se refere o art. 1º é constituído por 9 membros
titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme
representação e indicação a seguir discriminadas:
a)  2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo
menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional
equivalente;
b)  1 (um) representante dos professores da educação básica pública;
c)  1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;
d)  1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas
básicas públicas;
e)  2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;
f)  2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos
quais 1 (um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas.
§ 1º  Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos, quando houver:
I - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação
(CME);
II - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069,
de 13 de julho de 1990, indicado por seus pares;
III - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
IV - 1 (um) representante das escolas do campo;
§ 2º  Os membros dos conselhos previstos no caput e no § 1º deste artigo,
observados os impedimentos dispostos no § 5º deste artigo, serão indicados
até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores,
da seguinte forma:
I - nos casos das representações dos órgãos federais, estaduais, municipais e
do Distrito Federal e das entidades de classes organizadas, pelos seus
dirigentes;
II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes,
pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito nacional,
estadual ou municipal, conforme o caso, em processo eletivo organizado
para esse fim, pelos respectivos pares;
III - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades
sindicais da respectiva categoria;
IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo
dotado de ampla publicidade, vedada a participação de entidades que
figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como
contratadas da Administração da localidade a título oneroso.
§ 3º  As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo:
I - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos
da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
II - desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo
conselho;
III - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado
da data de publicação do edital;
IV - desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social
dos gastos públicos;
V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho
ou como contratadas da Administração da localidade a título oneroso.
§ 4º  Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, II, III e IV do § 2º
deste artigo, o Ministério da Educação designará os integrantes do conselho
previsto no inciso I do caput deste artigo, e o Poder Executivo competente
designará os integrantes dos conselhos previstos nos incisos II, III e IV do
caput deste artigo.
§5º São impedidos de integrar o Conselho do Fundeb:
I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, do Prefeito
e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais;
II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou
consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle
interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes
consanguíneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais;
III - estudantes que não sejam emancipados; e
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IV - pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no
âmbito do Poder Executivo Municipal; ou
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal.
Art. 3º. O suplente substituirá o titular do Conselho do Fundeb nos casos de
afastamentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga
temporariamente (até que seja nomeado outro titular) nas hipóteses de
afastamento definitivo decorrente de:
I – desligamento por motivos particulares;
II – rompimento do vínculo de que trata o § 3º, do art. 2º; e
III – situação de impedimento previsto no § 5º, incorrida pelo titular no
decorrer de seu mandato.
§ 1º Na hipótese em que o conselheiro titular e/ou suplente incorrerem na
situação de afastamento definitivo descrito no art. 3º, a instituição ou
segmento responsável pela indicação deverá indicar novos representantes
para o Conselho do Fundeb.
Art. 4º. O mandato dos membros dos conselhos do Fundeb será de 4
(quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-á
em 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do respectivo titular do Poder
Executivo
Art. 5°. O Município disponibilizará em sítio na internet informações
atualizadas sobre a composição e o funcionamento do respectivo conselho,
incluídos:
I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;
II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho;
III - atas de reuniões;
IV - relatórios e pareceres;
V - outros documentos produzidos pelo conselho.
Capítulo III
Das Competências do Conselho do FUNDEB
Art. 6º. Compete ao Conselho do FUNDEB :
I – acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos
recursos do Fundo;
II – supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta
orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de
concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos
dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do
Fundeb;
III – examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;
IV – emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo,
que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo
Municipal; e
V – aos conselhos incumbe, também, acompanhar a aplicação dos recursos
federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte
do Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos e, ainda, receber e analisar as
prestações de contas referentes a esses Programas, formulando pareceres
conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
VI - outras atribuições que a legislação específica eventualmente
estabeleça, nos termos dos parágrafos 1° e 2° do art. 33 da Lei 14.113/2020.
Parágrafo único. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser
apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do
vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas junto ao
Tribunal de Contas do Estado/Municípios.

Capítulo IV
Das Disposições Finais
Art. 7º. O Conselho do Fundeb terá um Presidente e um Vice-Presidente,
ambos eleitos por seus pares.
Parágrafo único. Estão impedidos de ocupar a Presidência e a Vice-
presidência os conselheiros designados nos termos do art. 2º, inciso I, desta
lei.
Art. 8º. Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente do
Conselho do Fundeb incorrer na situação de afastamento definitivo previsto
no art. 3º, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente.
Art. 9º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho
do Fundeb, deverá ser aprovado o Regimento Interno que viabilize seu
funcionamento.
Art. 10º. O conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por
convocação de seu presidente..
Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros
presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o
julgamento depender de desempate.
Art. 11. O Conselho do Fundeb atuará com autonomia em suas decisões,
sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo
Municipal.
Art. 12. A atuação dos membros do Conselho do Fundeb:
I - não será remunerada;
II - é considerada atividade de relevante interesse social;

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações
recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de
conselheiro, e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem
informações; e
IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e
diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa,
ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;
b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do
conselho; e
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes
do término do mandato para o qual tenha sido designado.
V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em
atividades do Conselho, no curso do mandato, atribuição de falta
injustificada nas atividades escolares.

Art. 13. O Conselho do Fundeb não contará com
estrutura administrativa própria, devendo o Município garantir infra-
estrutura e condições materiais adequadas à execução plena das
competências do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados
cadastrais relativos a sua criação e composição.
Parágrafo único. A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do
Fundeb um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como
Secretário Executivo do Conselho.
Art. 14. O Conselho do Fundeb poderá, sempre que julgar conveniente:
I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e
externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos
demonstrativos gerenciais do Fundo; e
II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o Secretário
Municipal de Educação, ou servidor equivalente, para prestar
esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do
Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não
superior a trinta dias.
III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços
custeados com recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão
discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o
respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam
vinculados;
c) documentos referentes a convênios do Poder Executivo com as
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos
que são contempladas com recursos do Fundeb;
d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções;
IV - realizar visitas e inspetorias in loco para verificar:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições
escolares com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com
recursos do Fundo.
Art. 15. Durante o prazo previsto no § 3º do art. 2º, os representantes dos
segmentos indicados para o mandato subsequente do Conselho deverão se
reunir com os membros do Conselho do Fundeb, cujo mandato está se
encerrando, para transferência de documentos e informações de interesse do
Conselho.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Rafael/RN, 26 de março de 2021.

RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 03.01/2021 – GP

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA CARGO DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO.

O Prefeito Municipal de São Rafael – RN, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na alínea a inciso II, art. 124,
da Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto na Lei
Complementar nº 384, de 27 de outubro de 2016;

RESOLVE:

Art.1° – NOMEAR, SIDGLEI RUSS DA SILVA, para o cargo de Chefe
de Transporte, , símbolo CC-4, lotado na Secretaria Municipal de Obras e
Serviços Públicos - SEMOSP;

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua expedição e seus efeitos
retroagem a 01/03/2021;

Art.3º - REVOGAR, as disposições em contrário.
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Dê-se ciência. Registre-se. Cumpra-se. Publique-se.

Gabinete do Prefeito
São Rafael/RN, 11 de março de 2021.

RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 03.012/2021 – GP

DISPÕE SOBRE CESSÃO DE SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL
PARA EXERCICIO EM OUTRO ORGÃO OU ENTIDADE.

O Prefeito Municipal de São Rafael – RN, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na alínea a inciso II, art. 124,
da Lei Orgânica Municipal.
Considerando, Solicitação de Cessão de Servidor, objeto do Oficio nº
418/2020-GP/PMN;

RESOLVE:

Art.1° – Autorizar a CESSÃO da Sra. MARIA EDNA PINHEIRO
TAVARES, Professora, Mat. 0090, lotada na Secretaria Municipal de
Educação, para ficar à disposição da Prefeitura Municipal de Natal/RN;

Art.2º - O ônus decorrente do efetivo exercício da atividade do servidor será
de responsabilidade do órgão cessionário;

Art.3º - A cessão terá como prazo de  02 (dois) anos, com início de vigência
em 01/04/2021 à 01/04/2023, podendo ser renovado por igual período, caso
o Município vir a precisar do servidor ora cedido e se o interesse público
assim o exigir, a cessão poderá ser extinta e o servidor ora cedido deverá se
apresentar a sua unidade de lotação inicial.

Art.4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua expedição;

Art.5º - REVOGAR, as disposições em contrário.

Dê-se ciência. Registre-se. Cumpra-se. Publique-se.

Gabinete do Prefeito

São Rafael/RN, 26 de março de 2021.

RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 03.013/2021 – GP

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR DE CARGO EM
COMISSÃO.

O Prefeito Municipal de São Rafael – RN, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na alínea a inciso II, art. 124,
da Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto na Lei
Complementar nº 384, de 27 de outubro de 2016;

RESOLVE:

Art.1° – EXONERAR, a pedido JOSE ALEXANDRE JUNIOR, do
cargo de Coordenador de Tributação, símbolo CC-3, lotada na Secretaria
Municipal Tributação, Administração e Finanças - SETAF;

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua expedição;

Art.3º - REVOGAR, as disposições em contrário.

Dê-se ciência. Registre-se. Cumpra-se. Publique-se.

Gabinete do Prefeito
São Rafael/RN, 26 de março de 2021.

RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA
Prefeito Municipal

EQUIPE DE PREGÃO
PROCESSO Nº 34/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2021/PMSR

AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de São Rafael/RN, por intermédio do seu Pregoeiro Oficial,
designado pela Portaria nº. 03.003/2021 – GP, de 12 de Março de 2021,
TORNA PÚBLICO que às 09:00hs do dia 08 de Abril de 2021, fará
realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico , sob o nº 02/2021, do
tipo Menor Preço Por Item, visando o Aquisição de equipamentos
agrícolas para o Município de São Rafael/RN, decorrente do convênio
mapa – plataforma + brasil nº 895998/2019 de acordo com o que
determina a legislação vigente, a realizar-se na Sala da Comissão
Permanente de Licitação.

O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal nº
10.520/2002, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de
1993, e suas alterações posteriores que lhe foram introduzidas.

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados, na Sala
da Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Juvêncio Soares,
399, Centro, São Rafael/RN, CEP: 59518000, a partir da publicação deste
aviso, no horário, das 08h00min às 13h00min e no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br

São Rafael/RN, 24 de Abril de 2021

JOSÉ AFONSO DA CUNHA NETO
Pregoeiro Oficial/PMSR

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São Rafael/RN torna público que, em virtude da
divergência no modo de apuração descrito no edital, no qual, consta “por
item”, enquanto que, no portal
“https://www.portaldecompraspublicas.com.br/”, consta apuração “por
lote”, fica nesta data o Pregão Eletrônico nº 001/2021, CANCELADO e
ARQUIVADO, sendo que em momento oportuno, e com mais brevidade
possível, será realizado novo certame licitatório para o objeto pretendido.

São Rafael/RN, 26 de março de 2021.

RENO MARINHO DE MACEDO SOUZA
Prefeito Constitucional

PROCESSO Nº 39/2021
EXTRATO ADESÃO PREGÃO N° 1/2021

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAPISTRANO/RN
CNPL: 07.063.589/0001-16
ÓRGÃO ADERETE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
RAFAEL/RN
CNPJ: 08.085.417/0001-06
FORNECEDOR: GAHE GASES E TRANSPORTES EIRELI
CNPJ: 33.152.064/0001-67

OBJETO: Registro de Preço para eventual aquisição de gases medicinais
comprimidos e armazenados em cilindros (oxigênio medicinal) para atender
as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de São Rafael/RN, com
entrega parcelada à medida que em que houver necessidade, de acordo com
os termos e especificações no Termo de Referência e seus Anexos..

Vencedor(es): GAHE GASES E TRANSPORTES EIRELI

CNPJ: 33.152.064/0001-67
Email:
imperiogases@gm
ail.com

Telefone:
(84) 9838-
0160

Endereço: AV JERONIMO ROSADO, 95 , CENTRO, BARAUNA/RN,
CEP: 59695-000

Representante: Pedro Gabriel Maia Torres - CPP n° 082.725.594-20

Ite
m

Quantid
ade

Unid
ade

Descrição Marca
Preç

o
(R$)

Total
(R$)
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000
01

1050,00 M³

RECARGA DE
OXIGÊNCIO
MEDICINAL
PARA
ACONDICIONA
MENTO EM
CILIDROS DE
1M³ COM
FONECIMENTO
DOS CILINDROS
EM COMODATO

76,4
0

80.220,
00

000
02

450,00 M³

RECARGA DE
OXIGÊNCIO
MEDICINAL
PARA
ACONDICIONA
MENTO EM
CILIDROS DE
7M³ COM
FONECIMENTO
DOS CILINDROS
EM COMODATO

179,
50

80.775,
00

Total:
160.99

5,00

VALOR GLOBAL: 160.995,00 (cento e sessenta mil, novecentos e
noventa e cinco reais )

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto Municipal nº 007/2017

São Rafael/RN, 25 de Março de 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL
CNPJ nº 08.085.417/0001-06
Reno Marinho de Macedo Souza
CPF. nº 012.463.954-28
Prefeito Constitucional

GAHE GASES E TRANSPORTES EIRELI
33.152.064/0001-67
Pedro Gabriel Maia Silva
CPP n° 082.725.594-20

EXTRATO DE CONTRATO Nº 03.002/2021-GP/PMSR/SEMOSP
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL/RN
CONTRATADO(A): SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA - VALOR
MENSAL DO CONTRATO: de R$ 1.100,00 (Hum mil e cem reais). –
VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 01 de março de 2021 a 31 de agosto de
2021. - ORIGEM OS RECURSOS: Secretaria Municipal de Obras e
Serviços Públicos – SEMOSP – FUNDAMENTO LEGAL: Contrato
Administrativo Nº 03.002/2021 e o art. 37, IX da Constituição Federal, Lei
Municipal nº 421/2019 - SÃO RAFAEL/RN, 01 de março de 2021 – RENO
MARINHO DE MACÊDO SOUZA- Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO Nº 03.003/2021-GP/PMSR/SEMOSP
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL/RN
CONTRATADO(A): DANILO RODRIGUES DE SOUZA - VALOR
MENSAL DO CONTRATO: de R$ 1.350,00 (Hum mil, trezentos e
cinquenta reais). – VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 01 de março de 2021
a 31 de dezembro de 2021. - ORIGEM OS RECURSOS: Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP – FUNDAMENTO
LEGAL: Contrato Administrativo Nº 03.003/2021 e o art. 37, IX da
Constituição Federal, Lei Municipal nº 330/2013 - SÃO RAFAEL/RN, 01
de março de 2021 – RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA- Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO Nº 03.004/2021-GP/PMSR/SEMTHAS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL/RN
CONTRATADO(A): YEDA MARIA DA SILVA DE MELO - VALOR
MENSAL DO CONTRATO: de R$ 1.300,00 (Hum mil e trezentos reais). –
VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 01 de março de 2021 a 31 de dezembro
de 2021. - ORIGEM OS RECURSOS: Secretaria Municipal de Trabalho,
Habitação e Assistência Social – SEMTHAS – FUNDAMENTO LEGAL:
Contrato Administrativo Nº 03.004/2021 e o art. 37, IX da Constituição
Federal, Lei Municipal Complementar nº 420/2019 - SÃO RAFAEL/RN,

01 de março de 2021 – RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA-
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO Nº 03.005/2021-GP/PMSR/SEMTHAS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL/RN
CONTRATADO(A): RENATA DE MELO SILVA - VALOR MENSAL
DO CONTRATO: de R$ 1.100,00 (Hum mil e cem reais). – VIGÊNCIA
DO CONTRATO: de 01 de março de 2021 a 31 de dezembro de 2021. -
ORIGEM OS RECURSOS: Secretaria Municipal de Trabalho, Habitação e
Assistência Social – SEMTHAS – FUNDAMENTO LEGAL: Contrato
Administrativo Nº 03.005/2021 e o art. 37, IX da Constituição Federal, Lei
Municipal Complementar nº 420/2019 - SÃO RAFAEL/RN, 01 de março
de 2021 – RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA- Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO Nº 03.006/2021-GP/PMSR/SEMTHAS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL/RN
CONTRATADO(A): ROLDAO MARINHO DE MACEDO NETTO -
VALOR MENSAL DO CONTRATO: de R$ 1.100,00 (Hum mil e cem
reais). – VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 01 de março de 2021 a 31 de
dezembro de 2021. - ORIGEM OS RECURSOS: Secretaria Municipal de
Trabalho, Habitação e Assistência Social – SEMTHAS – FUNDAMENTO
LEGAL: Contrato Administrativo Nº 03.006/2021 e o art. 37, IX da
Constituição Federal, Lei Municipal Complementar nº 420/2019 - SÃO
RAFAEL/RN, 01 de março de 2021 – RENO MARINHO DE MACÊDO
SOUZA- Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO Nº 03.007/2021-GP/PMSR/SEMTHAS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL/RN
CONTRATADO(A): MARIA DE LIMA RODRIGUES - VALOR
MENSAL DO CONTRATO: de R$ 1.100,00 (Hum mil e cem reais). –
VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 01 de março de 2021 a 31 de dezembro
de 2021. - ORIGEM OS RECURSOS: Secretaria Municipal de Trabalho,
Habitação e Assistência Social – SEMTHAS – FUNDAMENTO LEGAL:
Contrato Administrativo Nº 03.007/2021 e o art. 37, IX da Constituição
Federal, Lei Municipal Complementar nº 420/2019 - SÃO RAFAEL/RN,
01 de março de 2021 – RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA-
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO Nº 03.008/2021-GP/PMSR/SEMTHAS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL/RN
CONTRATADO(A): ANA PAULA FREIRE DOS SANTOS - VALOR
MENSAL DO CONTRATO: de R$ 1.100,00 (Hum mil e cem reais). –
VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 01 de março de 2021 a 31 de dezembro
de 2021. - ORIGEM OS RECURSOS: Secretaria Municipal de Trabalho,
Habitação e Assistência Social – SEMTHAS – FUNDAMENTO LEGAL:
Contrato Administrativo Nº 03.008/2021 e o art. 37, IX da Constituição
Federal, Lei Municipal Complementar nº 420/2019 - SÃO RAFAEL/RN,
01 de março de 2021 – RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA-
Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO Nº 03.009/2021-GP/PMSR/SEMTHAS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAFAEL/RN
CONTRATADO(A): ELIENAY VIEIRA DA SILVA - VALOR MENSAL
DO CONTRATO: de R$ 1.100,00 (Hum mil e cem reais). – VIGÊNCIA
DO CONTRATO: de 01 de março de 2021 a 31 de dezembro de 2021. -
ORIGEM OS RECURSOS: Secretaria Municipal de Trabalho, Habitação e
Assistência Social – SEMTHAS – FUNDAMENTO LEGAL: Contrato
Administrativo Nº 03.009/2021 e o art. 37, IX da Constituição Federal, Lei
Municipal Complementar nº 357/2015- SÃO RAFAEL/RN, 01 de março de
2021 – RENO MARINHO DE MACÊDO SOUZA- Prefeito

EM ANEXO NAS PÁGINAS (06, 07, 08) – TERMO DE ADESÃO
ENTRE OS MUNICÍPIOS DE SÃO RAFAEL E JUCURUTU,
AMBOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.
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